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r

01 -'PL
01-0573/93-3

Obriga a colocação de postes
para a iluminação pública e
sustentação de rede aerea de
energia eletrica e :telefo-
nia, somente nos locais deli
mitados pela projeção das 11.-

nhas divisOrias dos imOveis,
pertencentes aos loteamentos
regulares deste Município, e
dá outras providencias.

cá). 0561

A CARA MUNICIPAL DE SIO PAULO ECRETA:

, Ar40-12 - Fica proibida a colocação de postes
para a iluminação pública e sustentação de rede aérea de transmissão
de energia eletrica e telefonia, ao longo da testada dos imOveis per-
tencentes aos loteamentos regulares deste Município.

Paragrafokico - Somente ser a permitido a colo
,	 ,

cação desses postes, nos locais delimitados pela projeção das linhas
divisOrias dos lotes oficializados pela Prefeitura do Município . de
São Paulo. f

Art12:03 :-. 2 2 - Os postes existentes anteriormente
a data da publicação da presente lei, que desobedeçam a correta loca-
lização disposta no "caput" do artigo anterior, deverão ser removidos
pela Administração ou sua concessionária, sem qualquer tipo de .anus
ao contribuinte que venha a ser prejudicado no acesso ao seu imOvel.

'i.45..
Art	 2 - Esta lei, deverá' ser regulamentada

cpelo Executivo no prazo e 60 (sessenta) dias, a contar da -data	 de
sua publicação.

Sala das SessOes, 04 de agosto de 1993.•

Vereador J95 V ANI FERRAZ
Vice Li r	 Governo

YHK/
Irerp.mtrowvlogrMleordeCUSO.

Artâd%4 2 - As despesas com a execução , .desta
lei, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplemen-
tadas se necessário.

Ar-g52 - Esta lei, entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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JUSTL.FICAT IVA

Com a apresentação deste Projeto, visamos restabelecer
a justiça aos contribuintes deste Município, prejudicados pelo atual
estado de coisas que vigora há tanto tempo.

A implantação da rede de energia eletrica nas vias e
logradouros públicos, criou a necessidade da colocação de postes para
a sustentação das luminárias e da fiação, sem que :'fossem - obedecidos
critérios para a correta localização dos -mesmos,-,,causando enormes
transtornos aos moradores lindeiros, os quais tem muitas vezes o livre
acesso obstado, bem como são impedidos de usufruir de maneira mais ade
quada a frente de sua propria residencia ou terreno.

Quando esta situação se apresenta, o proprietário do
imOvel recorre à ILUME ou à ELETROPAULO, solicitando a remoção do pos-
te do local.

Para sua surpresa, lhe e apresentado um orçamento de
custos para a efetivação do serviço com valores astronomicos, que deve-
ra ser pago pelo solicitante, que em nada colaborou para a ocorrencia
deste erro tecnico.

Determina esta Propositura que, os postes sejam coloca
dos somente nos locais determinados pelas projeçOes das linhas divis6:
rias dos imOveis, eliminando de vez esse angustiante problema daqueles
que possuem esse obstáculo no passeio de seu imOvel, dificultando ou
obstando a entrada de veículos no local.

\ Alem de disciplinar a localização ideal, pretende tam-
bem esta lei isentar os contribuintes do pagamento dos serviços de re-
moção, cujos valores sao atualmente probitivos a maioria de nossa popu
laço, a qual nada tem a haver com a falta de planejamento da Adminis-
tração Pública de nossa cidade.

CÓD. 0561
knor.~.~109:11100 01 C14 5P,
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Papel para Informação, rubricado como folha n5	03	

(a)
08,93 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, nada consta:
Em 12-08-93.

-64thizna Citento.,

11 Com de Const e Justiça

/0) 
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CÓD. 0233
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rn .. G de 	 !e..5	 de 19. A ... .

Ao Nobre Veread).1

p ,ra relatar.

'Recebido na Comissão de
Constituiçã o e Justiça
Em _A Gi  '8	 às J	 hs

SEGUE 	 juntado 	 ,nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 --	 L1	no

E,  3)'°  g 

(a)



a,lÁr/:),;~	 _ _

PARECER
1127/93

DA COMISSO DE CONSTITUIÇNO
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 573/93.

O nobre Vereador José Viviani Ferraz apre-
sentou o presente projeto de lei que visa obrigar a colo-
cação de postes para a iluminação pública e sustentação de
rede aérea de energia elétrica somente nos locais delimi-
tados pela projeção das linhas divisórias dos imóveis.

O projeto não deve converter-se em lei,
pois fere dispositivos legais.

Com efeito, a matéria objeto da propositura
é tratada pela Lei n2 6.033/62, que aprovou as bases para
a execução do serviço de iluminação pública no Município.

Esse di p loma autorizou o Executivo realizar
concorrência pública para a execução do serviço, res peita-
das as bases de seu Anexo, que orientou o Contrato.

Em vista disso foi firmado Contrato entre a
Prefeitura e a antiga Light, em 1966, com vi gência por 30
anos, portanto válido até 1996.

O item XXII do Anexo à Lei, que vinculou o
contrato aos seus termos, disp6e que a distância entre as
unidades de iluminação deve ser de no máximo 40 metros,
Assim, por ser o ajustado e contratado entre as partes,
tal disposição não pode ser modificada posteriormente de
forma unilateral.

O art. 22 do projeto, ao determinar a nova
localização para os postes já existentes e que desatendam
ao dis posto na lei, vai de encontro ao contratado, criando
um ônus que não pode ser suportado pela concessionária,
uma vez que tais postes foram colocados segundo as regras
contratualmente ajustadas.

Diante do exposto, somos

Pela Ilegalidade.

n/Q8/9Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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A nobre Ver •(-4-Z
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....CÂMARA MUNICIPAL DE tA0 PAULO

Bio Pautok ide____,_de IP ,9_3111
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O P L. -57-3/93, de sua autoria, ser í tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Con;

•

tituiçío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

• Regimento Interno.

Atenciosamente
RECEBIDO NA A: T. M:

Em j3 / o9 / 
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Folha n.2	 poc.

n. • .. .	 e°	 5-7 	 d 19 ?)-3

Vereador JAISPCVZV_MNI FERRAZ

Vice Lildet/to Governo

c6o. ou,
YHK/

fl,(4.4.02.d.orVIÇOÇOMIC0411110,b1.

ii- RECURSO
11-0073/93-2

RECURSO AO PLENÁRIO - PL. 573/93

Senhor Presidente,

Irresignado com o parecer de ilegalidade exara-
da pela Comissão de Constituição e Justiça, com relação..ao PL. 573/93,
venho à presença de V. Exa. interpor este Recurso, pelos motivos ahaiJ-'
xo-expostos:

a) Este P.L. não interfere nos termos da Lei n2
6.033/62, que aprovou as bases para a execução do serviço de ilumina-

. ção pública, não comprometendo qualquer clausula do contrato. .firmado
entre a Prefeitura e a antiga Light, em 1966.

h) O Item XXII do anexo à Lei n 2 6.033/62, que
vinculou o contrato aos seus termos,dispOe que a distancia entre - as
unidades de iluminação deve ser de no máximo 40 metros, com uma . tole-
rancia de ate 5 (cinco) metros, para mais ou para menos, a juízo da
Prefeitura. (o grifado foi omitido no paracer da Comissão, D.O. de 02-
09-93)

c) Se a Prefeitura detem em seu .cadastro, a
planta de todas as quadras dos loteamentos deste município com a loca-
lização correta da divisa dos lotes, não pode conceber-se a existencia
e a colocação de novos postes aleatoriamente, em qualquer local da cal
çada, na testada dos imóveis, prejudicando o melhor aproveitamento d3

•
bem particular. (em anexo cópia xerográfica - poste colocado a mais ou
menos 1,5 m da divisa, apos a construção da residencia)

Isto posto, solicito que após cumpridas as nor-
mas regimentais, seja dado provimento ao presente recurso, para rejei-
tar o parecer emanado da Digna Comissão de Constituição e Justiça, de-
vendo esta propositura prosseguir em sua normal tramitação.

Sala das SessOes, 21 de setembro de 1993.
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Folha n.2	L 	 do proc.
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o funcioncluio 

POSTE SPU-16/5742

RUA IZANGA N2 184 - VILA APLÉRICA



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo ri!`0 .---b 	 de 19 	  	 	 Z5 ./. 	 3 . Cal 	

NOEMIA MARIA DA SILVA WEQ11-ES

1	 Assist. Chefia "técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

cnio 

WMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SÁO TÉCNICA DE AF;(",:i20

Proc. encerrado	 fiLl•fl s.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	

(a) 	
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